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DECRETO Nº 9.375, DE 19 DE JULHO DE 2021

RUBENS FURLAN, Prefeito do Município de Barueri, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este decreto regulamenta a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei de Proteção de

Dados  Pessoais  (LGPD),  no  âmbito  do  Poder  Execu vo  Municipal,  estabelecendo  competências,

procedimentos  e  providências  correlatas  a  serem  observados  por  seus  órgãos  e  en dades,  visando

garan r a proteção de dados pessoais.

Art. 2º  A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

I - o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informa va;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;

IV - a inviolabilidade da in midade, da honra e da imagem;

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre inicia va, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII -  os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da
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cidadania pelas pessoas naturais.

Art.  3º  As a vidades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e en dades municipais deverão

observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legí mos, específicos, explícitos e informados

ao tular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompa vel com essas finalidades;

II - adequação: compa bilidade do tratamento com as finalidades informadas ao tular, de acordo

com o contexto do tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades,

com abrangência dos dados per nentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do

tratamento de dados;

IV - livre acesso: garan a, aos tulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do

tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V -  qualidade dos dados: garan a, aos tulares, de exa dão, clareza, relevância e atualização dos

dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

VI - transparência: garan a aos tulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre

a realização do tratamento e os respec vos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e

industrial;

VII - segurança: u lização de medidas técnicas e administra vas aptas a proteger os dados pessoais

de  acessos  não  autorizados  e  de  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,

comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de dados em virtude do tratamento

de dados pessoais;

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos

ou abusivos;

X  -  responsabilização  e  prestação  de contas:  demonstração,  pelo  agente,  da  adoção de  medidas

eficazes e capazes  de comprovar  a  observância  e  o cumprimento das normas de proteção de dados

pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

Art. 4º  Para os fins deste decreto, considera-se:

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural iden ficada ou iden ficável;
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II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião

polí ca, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou polí co, dado referente à

saúde ou à vida sexual, dado gené co ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

III  -  dado  anonimizado:  dado  rela vo  a  tular  que  não  possa  ser  iden ficado,  considerando  a

u lização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais

em suporte eletrônico ou sico;

V - tular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoal natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as

decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de

dados pessoais em nome do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador como canal de comunicação entre o

controlador, os tulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;

X  -  tratamento:  toda operação realizada com dados  pessoais,  como as  que se  referem a  coleta,

produção,  recepção,  classificação,  u lização,  acesso,  reprodução,  transmissão,  distribuição,

processamento,  arquivamento,  armazenamento,  eliminação,  avaliação  ou  controle  da  informação,

modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;

XI - acesso - ato de ingressar, transitar, conhecer ou consultar a informação, bem como possibilidade

de usar os a vos de informação de um órgão ou en dade, observada eventual restrição que se aplique;

XII - armazenamento - ação ou resultado de manter ou conservar em repositório um dado;

XIII - arquivamento - ato ou efeito de manter registrado um dado embora já tenha perdido a validade

ou esgotado a sua vigência;

XIV - avaliação - analisar o dado com o obje vo de produzir informação;

XV - classificação - maneira de ordenar os dados conforme algum critério estabelecido;

XVI - coleta - recolhimento de dados com finalidade específica;
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XVI  coleta  recolhimento de dados com finalidade específica;

XVII - comunicação - transmi r informações per nentes a polí cas de ação sobre os dados;

XVIII - controle - ação ou poder de regular, determinar ou monitorar as ações sobre o dado;

XIX - difusão - ato ou efeito de divulgação, propagação, mul plicação dos dados;

XX - distribuição - ato ou efeito de dispor de dados de acordo com algum critério estabelecido;

XXI - eliminação - ato ou efeito de excluir ou destruir dado ou conjunto de dados do repositório;

XXII - extração - ato de copiar ou re rar dados do repositório em que se encontrava;

XXIII - modificação - ato ou efeito de alteração do dado;

XXIV - processamento - ato ou efeito de processar dados, visando organizá-los para obtenção de um

resultado determinado;

XXV - produção - criação de bens e de serviços a par r do tratamento de dados;

XXVI - recepção - ato de receber os dados ao final da transmissão;

XXVII - reprodução - cópia de dado preexistente ob do por meio de qualquer processo;

XXVIII  -  transferência  -  mudança de dados  de uma área de armazenamento para  outra,  ou para

terceiro;

XXIX - transmissão - movimentação de dados entre dois pontos por meio de disposi vos elétricos,

eletrônicos, telegráficos, telefônicos, radioelétricos, pneumá cos, etc,

XXX - u lização - ato ou efeito do aproveitamento dos dados;

XXXI - anonimização: u lização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento,

por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo;

XXXII  -  consen mento:  manifestação  livre,  informada e  inequívoca pela  qual  o  tular  dos  dados

concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada;

XXXIII - polí ca de proteção de dados pessoais: conjunto das regras de boas prá cas e de governança

de  dados  pessoais  que  estabeleçam  as  condições  de  organização,  o  regime  de  funcionamento,  os
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procedimentos, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos

agentes  envolvidos  no  tratamento,  as  ações  educa vas,  os  mecanismos internos de  supervisão e  de

mi gação de riscos, o plano de respostas a incidentes de segurança e outros aspectos relacionados ao

tratamento de dados pessoais.

Art. 5º  Este decreto não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente par culares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente jornalís cos, ar s co ou acadêmico, aplicando-se a esta úl ma

hipótese os arts. 7º e 11 da LGPD;

III  -  realizado para fins exclusivos de segurança pública,  defesa nacional,  segurança do Estado ou

a vidades de inves gação e repressão de infrações penais, ou;

IV  -  provenientes  de  fora  do  território  nacional  e  que  não  sejam  objeto  de  comunicação,  uso

compar lhado de dados com agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência internacional

de dados com outro país que não o de proveniência, desde que o país de proveniência proporcione grau

de proteção de dados pessoais adequado ao previsto na LGPD.

Art. 6º  O tratamento de dados pessoais, sem prejuízo das demais hipóteses previstas no ar go 7º da Lei

Geral  de Proteção de Dados, no âmbito do Município de Barueri,  poderá ser realizado nas seguintes

hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consen mento pelo tular;

II - sem o fornecimento do consen mento do tular:

a) para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;

b)  pela  administração  pública,  para  o  tratamento  e  uso  compar lhado  de  dados  necessários  à

execução de polí cas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios

ou instrumentos congêneres;

c) para a proteção da vida ou da incolumidade sica do tular ou de terceiro;

d) para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde,

serviços de saúde ou autoridade sanitária; ou

e) quando necessário para atender aos interesses legí mos do controlador ou de terceiro, exceto no

caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do tular que exijam a proteção dos dados

pessoais.

§  1º  Quando  a  hipótese,  excepcionalmente,  exigir  o  consen mento  específico  do  tular  para

finalidades  determinadas,  as  autorizações  genéricas  para  o  tratamento  de  dados  pessoais  serão

consideradas nulas.
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§ 2º As hipóteses previstas neste ar go devem respeitar, no que couber, as disposições do Capítulo IV

da Lei Geral de Proteção de Dados;

§ 3º O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a finalidade, a boa-fé e o

interesse público que jus ficaram sua disponibilização.

§  4º  É  dispensada  a  exigência  do  consen mento  previsto  no  caput  deste  ar go  para  os  dados

tornados  manifestamente  públicos  pelo  tular,  resguardados  os  direitos  do  tular  e  os  princípios

previstos na Lei Geral de Proteção de Dados.

§  5º  O  controlador  que  obteve  o  consen mento  referido  no  inciso  I  do  caput  deste  ar go  que

necessitar  comunicar  ou  compar lhar  dados  pessoais  com  outros  controladores  deverá  obter

consen mento específico do tular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consen mento

previstas na Lei Geral de Proteção de Dados.

§ 6º A eventual dispensa da exigência do consen mento não desobriga os agentes de tratamento das

demais  obrigações  previstas  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,  especialmente  da  observância  dos

princípios gerais e da garan a dos direitos do tular.

§ 7º O tratamento posterior dos dados pessoais a que se referem os §§ 3º e 4º deste ar go poderá

ser realizado para novas finalidades, desde que observados os propósitos legí mos e específicos para o

novo tratamento e a preservação dos direitos do tular,  assim como os fundamentos e os princípios

previstos na Lei Geral de Proteção de Dados.

CAPÍTULO II

DAS RESPONSABILIDADES

Seção I

Das Responsabilidades na Administração Pública Municipal Direta

Art. 7º  As decisões referentes ao tratamento de dados pessoais, no âmbito da Administração Pública

Direta, cabem ao Município de Barueri, que exercerá as atribuições de controlador por intermédio dos

Secretários  Municipais,  ou  agentes  a  eles  equiparados,  respeitadas  suas  respec vas  competências  e

campos funcionais.

Art. 8º  Fica ins tuído o Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações do Município de Barueri,

órgão colegiado responsável pela gestão do repositório eletrônico de dados e informações.

§ 1º O Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações do Município de Barueri terá a seguinte

composição:

I - 2 (dois) representantes do Ganha Tempo, cabendo a um deles a coordenação dos trabalhos;
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( ) p p , ç ;

II - 1 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;

III - 1 (um) representante do Centro de Inovação e Tecnologia-CIT.

§ 2º Os membros do Comitê, bem como seu coordenador, serão designados pelo Prefeito Municipal.

§ 3º O Comitê Gestor poderá convidar para par cipar de suas reuniões, sem direito a voto, pessoas

que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias

em exame.

§ 4º As funções de membro do Comitê não serão remuneradas,  mas consideradas como serviço

público relevante.

§ 5º O Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações do Município de Barueri é responsável

por auxiliar o controlador, bem assim deve desempenhar as seguintes a vidades:

I - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais;

II - a análise de risco;

III - elaboração e atualização da polí ca de proteção de dados pessoais.

§ 6º Os órgãos e en dades da Administração Pública poderão, mo vadamente, promover adaptações

à Polí ca de Proteção de Dados Pessoais, conforme as respec vas especificidades.

§ 7º As propostas de adaptação elaboradas nos termos do §6º deste ar go deverão ser subme das à

análise do Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações do Município de Barueri.

Art.  9º  Para os fins do art.  41 da Lei  Federal  nº 13.709, de 2018, Decreto do Execu vo designará o

encarregado da proteção de dados pessoais.

§ 1º A iden dade e as informações de contato do encarregado devem ser divulgadas publicamente,

de forma clara e obje va, no Portal da Transparência, em seção específica sobre tratamento de dados

pessoais.

§ 2º Além das atribuições de que trata o § 2º do ar go 41 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto

de 2018, cabe ao encarregado:

I - elaborar relatórios de impacto à proteção de dados pessoais;
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II  -  adotar  as  medidas  necessárias  à  publicação  dos  relatórios  de  impacto  à  proteção  de  dados

pessoais, na forma solicitada pela autoridade nacional;

III - receber e encaminhar ao órgão interessado para adoção das providências per nentes:

a) as sugestões direcionadas ao Município, nos termos do ar go 32 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de

agosto de 2018;

b) o informe de que trata o ar go 31 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;

IV - recomendar, aos encarregados designados pelas en dades integrantes da Administração Pública

Indireta, a elaboração de propostas de adequação à Polí ca de Proteção de Dados Pessoais, no ciando

eventual omissão ao respec vo órgão de vinculação;

V - executar as demais atribuições estabelecidas em normas complementares.

§ 3º As providências de que tratam os incisos I a IV deste ar go serão comunicadas ao controlador de

dados pessoais, por intermédio do Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações do Município

de Barueri.

§ 4º O encarregado terá os recursos operacionais e financeiros necessários ao desempenho dessas

funções e à manutenção dos seus conhecimentos, bem como acesso mo vado a todas as operações de

tratamento.

§ 5º O encarregado está vinculado à obrigação de sigilo ou de confidencialidade no exercício das suas

funções, em conformidade com a Lei Federal nº 13.709, de 2018, com a Lei Federal nº 12.527, de 18 de

novembro de 2011, e com o Decreto nº 7.367, de 3 de julho de 2012.

Art. 10.  Cabe aos servidores designados pelos Secretários Municipais, ou agentes a eles equiparados:

I  -  dar  cumprimento,  no  âmbito  dos  respec vos  órgãos,  às  requisições  e  recomendações  do

encarregado de proteção de dados pessoais;

II - atender às solicitações encaminhadas pelo encarregado no sen do de fazer cessar uma afirmada

violação à Lei Federal nº 13.709, de 2018, ou apresentar as jus fica vas per nentes;

III - encaminhar ao encarregado, no prazo por este fixado:

a) informações sobre o tratamento de dados pessoais que venham a ser solicitadas pela autoridade

nacional, nos termos do art. 29 da Lei Federal nº 13.709, de 2018;

b) relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, ou informações necessárias à elaboração de

tais relatórios, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 13.709, de 2018.
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IV - assegurar que o encarregado seja informado, de forma adequada e em tempo ú l, de todas as

questões relacionadas com a proteção de dados pessoais no âmbito do Poder Execu vo municipal.

Art. 11.  Cabe ao Centro de Inovação e Tecnologia - CIT:

I - oferecer os subsídios técnicos necessários à edição ao Comitê Gestor de Governança de Dados e

Informações do Município de Barueri, para a elaboração da polí ca de proteção e dados pessoais;

II - orientar, sob o ponto de vista tecnológico, as Secretarias e os demais órgãos a elas equiparados na

implantação da polí ca de proteção e dados pessoais.

Art. 12.  Os requerimentos do tular de dados, formulados nos termos do ar go 18 da Lei Federal nº

13.709, de 14 de agosto de 2018, serão direcionados ao encarregado, e deverão observar os prazos e

procedimentos previstos na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Parágrafo  único.  Os  requerimentos  de  que  trata  o  "caput"  deste  ar go  serão  respondidos  pelo

encarregado, com o apoio técnico do Centro de Inovação e Tecnologia - CIT.

Seção II

Das Responsabilidades na Administração Pública Municipal Indireta

Art.  13.  Cabe  às  en dades  da Administração Pública  Municipal  Indireta  observar,  no âmbito  da  sua

respec va autonomia, as exigências da Lei Federal nº 13.709, de 2018, observada, no mínimo:

I - a designação de um encarregado de proteção de dados pessoais, nos termos do art. 41 da Lei

Federal  nº  13.709,  de  2018,  cuja  iden dade  e  informações  de  contato  devem  ser  divulgadas

publicamente,  de  forma  clara  e  obje va,  no  Portal  da  Transparência,  em  seção  específica  sobre

tratamento de dados pessoais.

II - a elaboração e manutenção da polí ca de proteção e dados pessoais, nos termos deste decreto.

Parágrafo único. Os encarregados designados em conformidade com o disposto neste ar go deverão

desempenhar suas atribuições em ar culação com o encarregado do Município.

CAPÍTULO III

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 14.  O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e en dades da Administração Pública Municipal

deve:

I - obje var o exercício de suas competências legais ou o cumprimento das atribuições legais do
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I   obje var o exercício de suas competências  legais  ou o cumprimento das atribuições legais do

serviço público, para o atendimento de sua finalidade pública e a persecução do interesse público;

II - observar o dever de conferir publicidade às hipóteses de sua realização, com o fornecimento de

informações  claras  e  atualizadas  sobre  a  previsão  legal,  finalidade,  os  procedimentos  e  as  prá cas

u lizadas para a sua execução.

Art.  15.  Os  órgãos  e  as  en dades  da  Administração  Pública  Municipal  podem  efetuar  o  uso

compar lhado de dados pessoais  com outros órgãos e en dades públicas para atender a finalidades

específicas  de  execução  de  polí cas  públicas,  no  âmbito  de  suas  atribuições  legais,  respeitados  os

princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

Art.  16.  É  vedado aos órgãos e  en dades da Administração Pública Municipal  transferir  a  en dades

privadas dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha acesso, exceto:

I  -  em  casos  de  execução  descentralizada  de  a vidade  pública  que  exija  a  transferência,

exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado o disposto na Lei Federal nº 12.527, de

2011;

II  -  nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente,  observadas as  disposições da Lei

Federal nº 13.709, de 2018;

III - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de cláusula específica,

em  contratos,  convênios  ou  instrumentos  congêneres,  cuja  celebração  deverá  ser  informada  pelo

responsável ao encarregado do Município para comunicação à autoridade nacional de proteção de dados;

IV -  na hipótese de a transferência dos dados obje var exclusivamente a prevenção de fraudes e

irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança e a integridade do tular dos dados, desde que

vedado o tratamento para outras finalidades.

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste ar go:

I - a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo órgão municipal à

en dade privada;

II - as en dades privadas deverão assegurar que não haverá comprome mento do nível de proteção

dos dados garan do pelo órgão ou en dade municipal.

Art. 17.  Os órgãos e en dades da Administração Pública Municipal podem efetuar a comunicação ou o

uso compar lhado de dados pessoais a pessoa de direito privado, desde que:

I - o encarregado do Município informe a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, na forma do

regulamento federal correspondente;
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II - seja ob do o consen mento do tular, salvo:

a) nas hipóteses de dispensa de consen mento previstas na Lei Federal nº 13.709, de 2018;

b) nos casos de uso compar lhado de dados, em que será dada publicidade nos termos do art. 14,

inciso II deste decreto;

c) nas hipóteses do art. 16 deste decreto.

Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  o  consen mento,  a  comunicação  dos  dados  pessoais  a

en dades privadas e o uso compar lhado entre estas e o órgãos e en dades municipais poderão ocorrer

somente nos termos e para as finalidades indicadas no ato do consen mento.

Art. 18.  A polí ca de proteção e dados pessoais deve observar, no mínimo, o seguinte:

I  -  publicidade  das  informações  rela vas  ao  tratamento  de  dados  em  veículos  de  fácil  acesso,

preferencialmente nas páginas dos órgãos e en dades na internet, bem como no Portal da Transparência,

em seção específica a que se refere o § 1º do art. 9º deste decreto;

II - atendimento das exigências que vierem a ser estabelecidas pela Autoridade Nacional de Proteção

de Dados, nos termos do art. 23, § 1º, e do art. 27, parágrafo único da Lei Federal nº 13.709, de 2018;

III  -  manutenção de dados em formato interoperável  e estruturado para o uso compar lhado de

dados com vistas à execução de polí cas públicas, à prestação de serviços públicos, à descentralização da

a vidade pública e à disseminação e ao acesso das informações pelo público em geral.

Art.  19.  As  en dades  integrantes  da  Administração  Municipal  indireta  que  atuarem  em  regime  de

concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Cons tuição Federal, deverão observar o regime rela vo

às pessoas jurídicas de direito privado par culares, exceto quando es verem operacionalizando polí cas

públicas e no âmbito da execução delas, nos termos do art. 24 da Lei nº 13.709, de 2018.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  20.  As en dades da Administração indireta deverão apresentar ao encarregado do Município, no

prazo de 90 (noventa) dias, a respec va polí ca de proteção e dados pessoais nos termos das exigências

da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

Art. 21.  Fica designado o Ouvidor Municipal como o encarregado da proteção de dados pessoais, para os

fins do art. 41 da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

Art.  22.  Os Secretários Municipais poderão, mediante atos próprios, expedir normas complementares

necessárias à execução deste decreto.

Decreto 9375 2021 de Barueri SP https://leismunicipais.com.br/a/sp/b/barueri/decreto/2021/937/9375/de...

11 de 12 03/09/2025, 15:57



Nota: Este texto não subs tui o original publicado no Diário Oficial.

Art. 23.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Barueri, 19 de julho de 2021.

RUBENS FURLAN

Prefeito Municipal

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 21/07/2021

Decreto 9375 2021 de Barueri SP https://leismunicipais.com.br/a/sp/b/barueri/decreto/2021/937/9375/de...

12 de 12 03/09/2025, 15:57


